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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

com a Águas do Tejo Atlântico, S.A., doravante abreviadamente designada por “AdTA”, 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a “Aquisição de 

Serviços de Manutenção de Espaços Verdes nas Infraestruturas da Águas do Tejo 

Atlântico, por Lotes”, em observância das disposições expressas neste Caderno de 

Encargos, respetivos anexos e na Lei, mormente no Código dos Contratos Públicos 

(CCP). 

 

2. A aquisição de serviços será constituída pelos seguintes lotes: 
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Cláusula 2ª 

Contrato 

 

1. O contrato integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelo concorrente e aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

nossa termos do disposto no artigo 50º do Código dos Contratos Públicos; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos e os seus Anexos; 

d) A proposta; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta prestados pelo prestador de serviços; 

f) O clausulado contratual. 

2. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de divergência entre os documentos 

que integram o contrato, a prevalência é determinada pela ordem por que vêm enunciados 

no número anterior. 

3. Os ajustamentos propostos pelo contraente público nos termos previstos no artigo 99º do 

Código dos Contratos Públicos e aceites pelo fornecedor nos termos previstos no artigo 

101º do mesmo código prevalecem sobre todos os documentos previstos no nº 1 da 

presente cláusula. 

 

Cláusula 3ª 

Prazo contratual 

1. O contrato inicia-se na data da sua celebração, mantendo-se em vigor pelo prazo de um 

ano, relativamente a cada um dos lotes, podendo ser prorrogado por mais um ano, nos 

termos do nº 2, sem prejuízo das obrigações acessórias, as quais perdurarão para além da 

cessação do contrato nos termos da lei. 

2. A prorrogação referida, no número anterior, efetiva-se mediante comunicação escrita, da 

entidade adjudicante ao adjudicatário, com uma antecedência de 60 dias, antes do termo 

do contrato. 



 

Procedimento por Concurso Público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia para a 

Aquisição de Serviços de Manutenção de Espaços Verdes nas Infraestruturas da Águas do Tejo Atlântico, por Lotes  

         5 

 

 

 

 

 CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

SECÇÃO I 

OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

 

Cláusula 4.ª 

Conformidade e operacionalidade dos serviços 

1. O prestador de serviços obriga-se a prestar ao contraente público os serviços objeto 

do contrato com as características, especificações e requisitos técnicos previstos no 

presente Caderno de Encargos e seus anexos, que dele fazem parte integrante. 

2. Os serviços objeto do contrato devem ser prestados em perfeitas condições e com a 

diligência necessária à garantia da boa qualidade destes.  

3. O prestador de serviços é responsável perante o contraente público por qualquer 

defeito ou discrepância dos serviços objeto do contrato que existam no momento em que 

os serviços são executados.  

 

 

Cláusula 5ª 

Obrigações do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no Caderno de 

Encargos e respetivos Anexos, constituem obrigações principais do prestador de 

serviços o seguinte: 

a) Realizar a prestação de serviços objeto do Contrato, tal como descrito no Anexo I 

do Caderno de Encargos, com respeito pelas regras, regulamentos e disposições 

aplicáveis e com absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, isenção, 
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independência, zelo e competência. Realça-se o respeito devido às questões 

ambientais e de segurança, nomeadamente, na aplicação de produtos fitossanitários 

que mais protejam o ambiente e na prevenção de incêndios.  

b) Cumprir as condições fixadas para a prestação de serviços; 

c) Sujeitar-se à ação fiscalizadora da AdTA; 

d) Garantir o sigilo quanto à informação a que o pessoal envolvido nos trabalhos venha 

a ter acesso; 

e) Proceder à entrega da documentação solicitada no âmbito da presente prestação 

de serviços, de acordo com os prazos contratualizados; 

f) Prestar as informações que forem solicitadas pela AdTA; 

g) Realizar todos os trabalhos enumerados na adjudicação, nas condições de prazo e 

preço contratados, sem direito a indemnização; 

h) Disponibilizar o número suficiente de técnicos com qualificação técnico-científica 

adequada, de forma a garantir uma correta articulação entre o prestador de serviços 

e os representantes da AdTA. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

aquisição do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 

à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

3. O prestador de serviços assume plena responsabilidade pelos trabalhos contratados sendo, 

portanto, o único responsável perante a Entidade Adjudicante.  

4. O prestador de serviços responderá por todos os atos de quaisquer pessoas que no âmbito 

da adjudicação para ele exerçam funções, sem prejuízo da responsabilidade que pela entidade 

Adjudicante possa ser exigida a essas mesmas pessoas. 

5. Correrá por conta do prestador de serviços, que se considera, para os efeitos, o único 

responsável, a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos 

imputáveis a este e que não resultem da própria natureza da prestação de serviços, em 

consequência do modo de execução, da atuação do pessoal do prestador de serviços, do 

deficiente comportamento, ou ainda, da falta de segurança dos materiais, viaturas, máquinas 

e equipamentos utilizados. 

 
6. São da exclusiva responsabilidade do prestador de serviços as obrigações relativas ao pessoal 

empregue na execução dos trabalhos, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. 
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7. O prestador de serviços fica sujeito ao cumprimento das disposições legais, regulamentares 

ou constantes de eventuais acordos coletivos de trabalho em vigor sobre remunerações, 

segurança, higiene e saúde no trabalho, relativamente a todo o pessoal empregue a qualquer 

título, sendo de sua conta os encargos que de tal resultem.  

 

8. O prestador de serviços tem obrigação de comunicar à AdTA todos os incidentes ou 

acidentes suscetíveis de envolver a sua responsabilidade, dentro das 24 (vinte e quatro) 

horas seguintes à sua ocorrência. 

 

9. O prestador de serviços ficará responsável, relativamente à atividade profissional do seu 

pessoal, pelo pagamento de todos os encargos sociais legalmente fixados. 

 

10. O prestador de serviços tem a responsabilidade de todos os meios necessários à prestação 

de serviços, incluindo a sua eventual aquisição, manutenção e operação. 

 

11. Os meios necessários à prestação de serviços incluem, além de todos os utilizados 

diretamente nas instalações, meios de transporte, meios de comunicação, meios 

informáticos, entre outros.  

 

12. É da responsabilidade do prestador de serviços a aquisição e manutenção de materiais e 

ferramentas, instrumentos, equipamento de proteção e segurança, vestuário, material de 

limpeza, produtos de higiene pessoal e todos os produtos necessários para a correta 

prestação de serviços. 

 

 

 

Cláusula 6ª 

Prazo da Prestação de Serviços 

 

O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todas as instruções 

referidas no Anexo I ao presente caderno de encargos, conforme prazo fixado na cláusula 3ª. 

 

Cláusula 7ª  

Dever de sigilo 

 

1- O prestador de serviços obriga-se a não divulgar quaisquer informações e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à AdTA, de que venha a ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 
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2- O prestador de serviços obriga-se também a não utilizar as informações obtidas para fins 

alheios à execução do contrato. 

3- Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviço 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido 

de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

4- O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos após a 

extinção das obrigações decorrentes do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

SECÇÃO II 

OBRIGAÇÕES DA AdTA 

Cláusula 8ª  

Preço contratual 

 

1- Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a AdTA deve pagar ao prestador de 

serviços o preço constante na proposta adjudicada relativamente a cada um dos lotes, acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, o qual não pode, sob pena de 

exclusão, ser superior a cada um dos valores inscritos no número seguinte,.  

2- O preço base para cada lote é o abaixo definido: 
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Procedimento por Concurso Público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia para a 

Aquisição de Serviços de Manutenção de Espaços Verdes nas Infraestruturas da Águas do Tejo Atlântico, por Lotes  

         10 

 

 

 

3- Cada preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à AdTA, incluindo despesas de transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes 

da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças e inclui ainda o fornecimento de todos 

os produtos necessários à correta execução das tarefas associadas à prestação dos serviços 

contratados. 

4- A fixação do preço base tem por fundamento os custos médios unitários, resultantes de 

anteriores procedimentos para prestações do mesmo tipo. 

 

Cláusula 9ª 

Condições de pagamento 

1- As quantias devidas pela AdTA, nos termos da cláusula anterior, serão pagas mensalmente, 

pelo valor correspondente a 1/12 do preço anual contratualizado, para cada um dos Lotes, caso 

o serviço tenha sido efetivamente prestado.   

2- As quantias devidas pela AdTA, nos termos da Cláusula anterior, devem ser pagas no prazo 

de 30 dias após a receção por esta da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após 

vencimento da obrigação respetiva. 

3- Em caso de discordância por parte da AdTA quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

esta comunicar, por escrito, ao prestador de serviços, os respetivos fundamentos, ficando este 
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obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida. 

 

 

  4- O não pagamento dos valores contestados pela AdTA não vence juros de mora nem    

justifica a suspensão das obrigações contratuais do prestador de serviços, devendo, no entanto, 

a AdTA proceder ao pagamento da importância não contestada. 

5-  Desde que devidamente emitidas e observando o disposto nos n.ºs 1 e 2, as faturas são pagas 

através de transferência bancária para a instituição de crédito indicada pelo prestador de 

serviços. 

6-  No caso de suspensão da execução do contrato e independentemente da causa da suspensão, 

os pagamentos ao prestador de serviços serão automaticamente suspensos por igual período. 

7- Para garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais e legais do 

adjudicatário, a AdTA procederá à retenção de 5% do valor de cada pagamento que efetuar, 

libertando-o ao fim de três meses após cada pagamento desde que o adjudicatário tenha 

cumprido as obrigações correspondentes a esse período, ou do fim do contrato. 

 

 

SECÇÃO III 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

Cláusula 10ª 

Acompanhamento e fiscalização do modo de execução do contrato 

 

 

1- A execução do contrato é permanentemente acompanhada pelo gestor do contrato 

designado pela AdTA, identificado pela cláusula 18ª. 

2- No exercício das suas funções, o gestor pode acompanhar, examinar e verificar, 

presencialmente, a execução do contrato pelo prestador de serviços. 
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3-  Caso o gestor do contrato detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do 

contrato, determina ao prestador de serviços que adote as medidas que, em cada caso, 

se revelem adequadas à correção dos mesmos. 

4- O desempenho das funções de acompanhamento e fiscalização do modo de execução do 

contrato não exime o prestador de serviços de responsabilidade por qualquer 

incumprimento ou cumprimento defeituoso das suas obrigações. 

 

CAPÍTULO III 

MODIFICAÇÃO, INCUMPRIMENTO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

Cláusula 11ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual do prestador de serviços 

 

1. Além da situação prevista na alínea a) do nº 1 do artigo 318º do Código dos Contratos 

Públicos, o prestador de serviços pode ceder a sua posição contratual, na fase de execução 

do contrato, mediante autorização da AdTA. 

2. Para efeitos da autorização a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve 

apresentar uma proposta fundamentada e instruída com os documentos previstos no nº 2 

do artigo 318º do Código dos Contratos Públicos. 

3. A AdTA deve pronunciar-se sobre a proposta do prestador de serviços, no prazo de 30 

(trinta) dias a contar da respetiva apresentação, desde que regularmente instruída, 

considerando-se o referido pedido rejeitado se, no termo desse prazo, o mesmo não se 

pronunciar expressamente. 

4. Em caso de incumprimento pelo prestador de serviços que reúna os pressupostos para a 

resolução do contrato, este cederá a sua posição contratual ao concorrente do 

procedimento pré-contratual que antecedeu a celebração do contrato venha a ser indicado 

pela AdTA, de acordo com o estabelecido no artº 318º-A, do Código dos Contatos Públicos. 

5. A cessão da posição contratual a que se refere o número anterior opera por mero efeito 

do ato da AdTA, sendo eficaz a partir da data por esta indicada. 
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6. A subcontratação pelo prestador de serviços depende de autorização da AdTA, nos termos 

do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 12ª 

            Penalidades 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do Contrato, a AdTA pode exigir do 

prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a. Por cada falta ou ausência diária no número de trabalhadores contratualizados – 

100 € por cada infração/trabalhador; 

b. Falta ou corte deficiente de relva, de acordo com o definido no Caderno de 

Encargos – 100 € por cada infração;  

c. Deficiente recolha de resíduos ou limpeza de espaços – 200 € por cada infração; 

d. Rega deficiente – 400 € por cada infração que não seja resolvida no espaço de 24 

horas. 

e. Ausência ou deficiente fertilização, de acordo com o estipulado no Caderno de 

Encargos – 200 € por cada infração. 

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, a AdTA tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

a. A AdTA pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

b. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a AdTA exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 

3. O valor acumulado das penalidades a aplicar não deverá exceder o limite máximo de 20% 

do preço contratual.  

a. Nos casos em que seja atingido o limite de 20% e o contraente público decida 

não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o 

interesse público, aquele limite é elevado para 30%. 
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Cláusula 13ª 

Força Maior 

 

1- Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior. 

2-  Para efeitos do contrato, só são consideradas de força maior a as circunstâncias que, 

cumulativamente e em relação à parte que as invoca:  

a) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato; 

b) Sejam alheias à sua vontade; 

c) Não fossem por elas conhecidas ou previsíveis à data da celebração do contrato;  

d) Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos por aquelas 

circunstâncias. 

3- Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres 

ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 
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f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4- A parte que invocar força maior deve comunicar e justificar à outra parte, logo após a sua 

ocorrência, bem como informar o prazo previsível para restabelecer o cumprimento das 

obrigações contratuais. 

5-  A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo prestador de serviços das suas 

obrigações contratuais fundada em força maior, por prazo superior a 30 (trinta) dias, autoriza a 

AdTA a resolver o contrato ao abrigo do nº 1 do artigo 335º do Código dos Contratos Públicos, 

não tendo o prestador de serviços direito a qualquer indemnização. 

 

Cláusula 14ª 

Resolução por parte da AdTA 

 

1- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a AdTA 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem,  

2- O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que 

tal seja determinado pela AdTA.  

 

Cláusula 15ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

 

1-  O prestador de serviços pode resolver o contrato com os fundamentos previstos no artigo 

332º do Código dos Contratos Públicos.  

2- Salvo na situação prevista na alínea c) do nº 1 do artigo 332º do Código dos Contratos 

Públicos, o direito de resolução é exercido por via judicial. 
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3- A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações 

deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 16ª 

Seguros 

1- É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contrato de seguro, 

a vigorar até à data de conclusão da prestação de serviços, dos riscos inerentes à execução dos 

serviços em causa. 

2- O prestador de serviços obriga-se a efetuar o seguro do pessoal e do equipamento utilizado 

na presente prestação de serviços. 

3- A AdTA pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração 

dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de serviços 

fornecê-la no prazo 5 (cinco) dias. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Cláusula 17ª 

Deveres de informação 

1- Cada uma das partes deve informar sem demora a outra de quaisquer circunstâncias que 

cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do 

contrato, de acordo com a boa-fé. 

2- Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de qualquer circunstância, 

constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento tempestivo de 

qualquer uma das obrigações. 

3- No prazo de 15 (quinze) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deverá informar 

a outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do contrato. 
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Cláusula 18ª 

Comunicações 

 

1- Salvo quando resulte do contrato, quaisquer comunicações relativas ao contrato devem ser 

efetuadas através de carta registada com aviso de receção ou correio eletrónico, para os 

seguintes contatos:  

 AdTA – Aguas do Tejo Atlântico SA 

 Gestor do contato: XXXXXX 

 Morada: Fábrica de Água de Alcântara, Av de Ceuta; 1300-254 LISBOA 

 Telefone nº 21 310 79 00 

 Correio eletrónico X.XXXXXX@adp.pt 

Prestador de Serviços: 

 (identificação do prestador de serviços) 

 (identificação da pessoa de contato): 

 Morada: 

 Telefone nº 

 Correio eletrónico 

2- Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte por um dos meios escritos previstos no número anterior.  

3- Qualquer comunicação feita por carta registada é considerada recebida na data em que for 

assinado o aviso de receção ou, na falta dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais. 

4- Qualquer comunicação feita por correio eletrónico é considerada recebida na data 

constante do respetivo recibo de receção e leitura remetido pelo recetor ao emissor. 

 

Cláusula 19ª 
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Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com renúncia expressa a qualquer outro. 

 

Cláusula 20ª 

Direito aplicável e natureza do contrato 

O contrato rege-se pelo direito português e tem natureza administrativa. 

 

Cláusula 21ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, 

domingos e dias feriados, aplicando-se à contagem dos prazos as demais regras constantes do 

artigo 471º do Código dos Contratos Públicos. 
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